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SUGESTÕES 

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão dos Assuntos Constitucionais, competente 

quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 

aprovar: 

A. Considerando que o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) reforçou 

a legitimidade democrática das políticas europeias e colocou o Parlamento em situação de 

igualdade com o Conselho no âmbito do processo orçamental anual; que, atualmente, a 

UE não dispõe de meios orçamentais para desempenhar de forma abrangente as missões 

que lhe foram confiadas pelos Estados-Membros, signatários dos Tratados; 

B. Considerando que, em matéria orçamental, a execução do Tratado de Lisboa é apenas 

parcial devido, nomeadamente, à inexistência de recursos próprios genuínos; 

C. Considerando que o nível acordado de autorizações em relação ao nível de pagamentos 

demonstrou ser insustentável ao longo dos últimos anos, o que coloca um sério risco de 

aumento constante do défice estrutural do orçamento da UE, facto que constituiria uma 

violação do Tratado de Lisboa; 

D. Considerando que o legislador enfrentou grandes desafios para assegurar a coerência das 

negociações paralelas do Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 2014-2020 e dos programas 

plurianuais; 

E. Considerando que, nos termos do Tratado de Lisboa, o processo orçamental tem de ser 

concluído de acordo com um calendário muito rigoroso, com um prazo anual para a 

apresentação do projeto de orçamento até 1 de setembro e um período de 21 dias para 

chegar a acordo com o Conselho depois da tomada a decisão do Parlamento relativamente 

ao orçamento; considerando que os procedimentos de conciliação relativos aos 

orçamentos de 2011, 2013 e 2015 foram infrutíferos; 

1. Exorta o Conselho Europeu a recorrer ao artigo 48.º, n.º 7, do Tratado da União Europeia 

(TUE) e ao artigo 312.º, n.º 2, do TFUE, e a abandonar a regra da unanimidade a favor da 

maioria qualificada, aquando da adoção do próximo Regulamento QFP, facilitando assim 

a obtenção de um acordo equilibrado; 

2. Recorda que o Conselho Europeu não exerce funções legislativas, e que esta proibição 

está claramente formulada no artigo 15.º, n.º 1, do TUE; lamenta o facto de, ao adotar o 

QFP para 2014-2020, o Conselho Europeu ter tomado decisões preliminares referentes ao 

conteúdo de determinados programas financiados pelo orçamento da União, 

comprometendo assim as prerrogativas legislativas do Parlamento; 

3. Lamenta o facto de o orçamento da UE assentar principalmente em contribuições 

nacionais em vez de recursos próprios genuínos, tal como previsto nos tratados europeus 

desde o Tratado de Roma; lamenta que, consequentemente, o debate no Conselho sobre a 

despesa se centre no valor líquido e no conceito de «contrapartida justa» e não no valor 

acrescentado europeu e no imperativo da solidariedade tal como previsto nos preâmbulos 

do TFUE; insta o Conselho a retomar a letra e o espírito dos Tratados e a regressar a um 
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sistema de recursos próprios genuínos, claros, simples e justos, que permitam uma melhor 

legibilidade e uma maior eficácia do orçamento da UE, reduzindo simultaneamente o ónus 

sobre os erários nacionais; realça o papel do Grupo de Alto Nível sobre os Recursos 

Próprios dirigido por Mario Monti; apela ao Conselho para que tenha em consideração as 

recomendações do Grupo; 

4. Denuncia a acumulação de atrasos no pagamento das autorizações resultantes da 

insuficiência de dotações de pagamento de que padece o orçamento da UE, em violação 

das disposições dos artigos 310.º e 323.º do TFUE, pondo deste modo em risco a 

autoridade da União; lamenta que a situação insustentável seja um sintoma da 

incompreensão mútua e reitera a necessidade de uma análise conjunta do problema; 

considera que a revisão pós-eleitoral do QFP 2014-2020, cujo início está previsto, o mais 

tardar, no final de 2016, proporciona uma boa oportunidade para analisar de novo a 

questão e proceder aos ajustamentos necessários para atenuar o problema; 

5. Solicita ao Conselho que apresente, juntamente com as suas decisões que tenham um 

impacto orçamental, uma explicação orçamental detalhada; 

6. Recorda que a utilização do orçamento da UE a título de garantia de empréstimo no 

mercado por parte de alguns instrumentos, como o mecanismo de apoio financeiro às 

balanças de pagamentos, o Mecanismo Europeu de Estabilização Financeira (MEEF) ou 

os instrumentos de política externa, tais como a garantia para o mandato externo do BEI, a 

assistência macrofinanceira e os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) 

que serão brevemente lançados, coloca, de facto, a União numa situação de 

endividamento, que, em si, é contrária ao princípio do equilíbrio orçamental previsto no 

Tratado de Lisboa; assinala que, no âmbito do MEE, as contribuições do orçamento geral 

da UE não são sujeitas a uma supervisão por parte do Parlamento Europeu; propõe que 

esta supervisão seja efetuada em conjunto pelo PE e pelos parlamentos nacionais; 

7. Recorda que, contrariamente à prática vigente, o Tratado de Lisboa prevê a possibilidade 

de um QFP ser adotado por um período de cinco anos; solicita o alinhamento dos futuros 

QFP com o próximo mandato parlamentar, a fim de dissociar o processo legislativo da 

adoção de programas plurianuais, facilitando assim a coordenação legislativa e 

impedindo, efetivamente, que o Conselho Europeu desempenhe funções legislativas; 

convida o Conselho a aderir a este imperativo democrático aquando da revisão pós-

eleitoral do QFP; 

8. Solicita ao Conselho que delibere publicamente quando adotar a sua posição sobre os 

orçamentos anuais e retificativos e que evite a utilização excessiva do procedimento 

escrito, que prejudica a transparência do processo de decisão prevista no artigo 10.º, n.º 3, 

do TUE, e que deve ser reservado a situações de verdadeira urgência; 

9. Relembra que, nos termos do artigo 24.º do Regulamento do Conselho (UE, Euratom) n.º 

1311/2013, de 2 de dezembro de 2013, que estabelece o quadro financeiro plurianual para 

o período 2014-2020, todas as despesas e receitas da União e da Euratom são inscritas no 

orçamento geral da União nos termos do artigo 7.º do Regulamento Financeiro; 
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10. Convida a Comissão a elaborar um relatório anual para acompanhar o orçamento geral da 

União, que apresente informações disponíveis e não confidenciais relativas aos seguintes 

aspetos: 

 - ativos e passivos da União, incluindo os que resultam de operações de contração e 

concessão de empréstimos efetuadas pela União de acordo com as competências que lhe 

são conferidas pelos Tratados; 

 - receitas, despesas, ativos e passivos do Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED), do 

Fundo Europeu de Estabilidade Financeira (FEEF), do Mecanismo Europeu de 

Estabilidade Financeira (MEEF) e de outros eventuais mecanismos futuros, incluindo 

fundos fiduciários; 

 - despesas realizadas pelos Estados-Membros no quadro da cooperação reforçada, na 

medida em que não estejam incluídas no orçamento geral da União. 
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